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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


Lei Complementar n° 063 de 27 de setembro de 2006.


Dispõe sobre alterações na Lei Complementar nº 033, de 17 de dezembro de 2001 e regulamenta a dação em pagamento em bens imóveis e dá outras providências.


O Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:



Art. 1º Fica acrescido ao art. 25, da Lei Complementar nº 033, de 17 de dezembro de 2001, o inciso XI, com a seguinte redação:

“Art. 25. ...........................................................................

..........................................................................................

XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei.”

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a receber bens imóveis dos contribuintes em débito com a Fazenda Pública Municipal, na forma de dação em pagamento, mediante prévia e expressa autorização legislativa específica, observando-se os seguintes requisitos:

I - os imóveis oferecidos pelo contribuinte deverão estar situados neste Município, matriculados no Cartório de Registro de Imóveis, livres e desembaraçados de quaisquer ônus, aptos a imissão imediata na posse pelo Município, condicionando-se a extinção do crédito tributário à confirmação da definitiva regularidade aqui exigida;

II - os bens serão previamente avaliados por Comissão instituída pelo Executivo Municipal; 

III - para fins de liquidação, serão considerados valores do bem imóvel e do crédito tributário na data da avaliação do bem imóvel; 

Art. 3º O sujeito passivo que se encontre em débito com a Fazenda Pública Municipal e que pretende oferecer bens imóveis, na forma de dação em pagamento, deverá protocolizar requerimento junto ao Departamento de Tributação do Município de Quilombo, pleiteando a transação, sujeitando-se às disposições legais pertinentes e anexando Certidão atualizada do Registro Imobiliário. 

Art. 4º As despesas com a aplicação desta Lei Complementar correrão por conta do orçamento vigente.



Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  



Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário. 



Gabinete do Executivo Municipal em, 27 de setembro de 2006.
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